
  

 



 
Manejo de Flora 

     

__________________________________________________________________________________________ 

ii 
MF – Manejo de Flora 
Parque Raquel de Queiroz, Trecho 2.  

 

MF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Manejo de Flora, Parque Raquel de Queiroz, Trecho 2, Fortaleza – CE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

DETENTOR: 
FUNDEMA / SEUMA 

 
CONTRATANTE: 

ATHOS Construções LTDA. 

 
CONTRATADA: 

ASSENG – Assessorias e Soluções Ambientais e Florestais 
 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

Fortaleza/CE, abril de 2020.



 
Manejo de Flora 

     

__________________________________________________________________________________________ 

iii 
MF – Manejo de Flora 
Parque Raquel de Queiroz, Trecho 2.  

 

SIGLAS E ABREVIAÇÕES 

  

ABP Área Basal no Peito 

AID Área de Interferência Direta  

APP Área de Proteção Ambiental 

CAP Circunferência a Altura do Peito 

cm Centímetro 

CV Classe de Vitalidade 

DNB Diâmetro na Base 

Fe Fator de Empilhamento 

FUNCEME Fundação Cearense de Meteorologia 

H Altura 

ha Hectare 

IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IPECE Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Estado do Ceará 

MMA Ministério do Meio Ambiente 

Kg Quilograma 

m Metro 

PDR Plano de Desmatamento Racional 

QF Qualidade do Fuste 

SEUMA Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente 

St Estéreo 

t t de Student 

Vc Volume Cilíndrico 

Ve Volume Empilhado 

Vr Volume Real 
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1. ASPECTOS LEGAIS 

1.1. Detentor 

 

Nome: Fundo de Defesa do Meio Ambiente - FUNDEMA 

CNPJ: 03.457.547/0001-09 

Endereço: Dep. Paulino Rocha, nº 1343 

Bairro: Cajazeiras 

CEP: 60862-005 

Município: Fortaleza – CE 

Estado: Ceará 

Obs.: criado pelo art. 205 da Lei Orgânica do Município de Fortaleza, regulamentado pela Lei nº 8.287, 
de 07 de julho de 1999, era vinculado à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Controle Urbano –
SEMAM, atual SEUMA. 
 

Nome: Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente SEUMA 

CNPJ: 04.923.143/0001-26 

Endereço: Dep. Paulino Rocha, nº 1343 

Bairro: Cajazeiras 

CEP: 60862-005 

Município: Fortaleza – CE 

Estado: Ceará 

1.2. Projeto 

 

Nome: Parque Rachel de Queiroz  

Programa: Adoção de Parques, Praças e Áreas Verdes da capital 

Decreto de Criação: Decreto Municipal 13.292 de janeiro de 2014, tendo sua delimitação 

atualizada em 2016 através do Decreto Municipal 13.764 de 08 de março de 2016. 

Área Total: 1.347.279,45 m² (19 trechos). 

Área alvo de intervenção: 11.769 m² (trechos 5). 

1.3. Contratante 

 

Empresa: ATHOS Construções LTDA. 

CNPJ: 08.237.585/0001-70 

Endereço: Rua Francisco Nogueira Da Silva, 545  

Bairro: Boa Vista. 

Município: Fortaleza – CE 

CEP: 60.867-670 
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1.4. Contratada 

 

Empresa: ASSENG – Assessorias e Soluções Ambientais e Florestais  

CNPJ: 26.218.540/0001-30 

Endereço sede: Rua Magistrado Raul de Souza Girão, nº 190 

Bairro: Cambeba 

E-mail: asseng.br@gmail.com 

Município: Fortaleza – CE 

CEP: 60822-332 

1.5. Elaboração 

 

Nome: Nadson Vieira Alecrim 

Endereço: Rua: Prof. Maria dias Ibiapina, nº 1342 

Bairro: Bairro das Nações 

Município:  Sobral/CE 

CEP: 62053-725 

Estado: Ceará 

Telefone/whats app: (88) 99667-3067  

CPF nº: 076.283.864-74  

RG nº: 3355347 SSP/PB 

Profissão: Engenheiro Florestal 

CREA: 1613342373 

CTF: 6085386 

E-mail: nadson_vieira@hotmail.com 

Nome: Jorge Álisson Oliveira Cunha  

Endereço: Sítio São José S/Nº 

Bairro: Zona Rural  

Município:  Jaguaribe/CE 

CEP: 63475-00 

Estado: Ceará 

Telefone/whats app: (85) 99961-5483 

CPF nº: 600.991.503-10 

RG nº: 2005099141045-SSPCE 

Profissão: Engenheiro Sanitarista e Ambiental  

CREA: 0615817718 

CTF: 6748872 

E-mail: eng.jalisson@gmail.com 

 

1.6. Equipe de Campo 

 
Nome: Pedro Mardem Gomes Coutinho  
Profissão: Engenheiro Agrônomo 

CREA: 0610741462 

Empresa Topográfica: Topomax Topografia 

Representante: Robson Gomes 
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2. INTRODUÇÃO, OBJETIVOS E METAS  

2.1. Introdução e Objetivo 

Com a crescente demanda por estratégias de monitoramento das áreas florestais, 

registro da flora e também como subsidio para ações de conservação e preservação, estudos 

florestais apresentam-se com maior frequência, pois os mesmos são de alta importância para o 

conhecimento das espécies vegetais existentes em determinada área. Também observando, 

nesse cenário, essa linha de estudo permite, a identificação das espécies, fornecem informações 

sobre a diversidade, distribuição, classificação, dados atuais do ecossistema, analise de 

possíveis interferências antrópicas de formas diretas e indiretas, considerando as dimensões 

físicas, químicas e biológicas (CETESB, 2014). 

A realização desses estudos proporciona a construção de uma base teórica que 

subsidia projetos de conservação de recursos genéticos, conservação de áreas similares e a 

recuperação de áreas ou fragmentos florestais degradados, contribuindo para uma atividade 

sustentável. 

O presente documento tem como objetivo apresentar dados do inventário  florestal 

100%, orientações, estratégias e metas para a atividade de supressão vegetal e o uso alternativo 

do solo, necessária para à implementação do Parque Raquel de Queiroz, Trecho 2, localizado 

nos municípios de Fortaleza, no estado do Ceará,  considerando a faixa mínima de segurança 

para a operação do referido projeto, além de minimizar, sempre que possível, as interferências 

geradas com a sua implantação sobre a biota existente nas áreas de influência e no seu entorno. 

O censo proporcionou o levantamento de espécies da flora da área, e a obtenção de dados 

qualitativos e quantitativos deste meio, servindo como base para adoção das medidas 

mitigatórias. 

O Plano de Manejo de Flora é fundamentado nas exigências legais vigentes e de forma 

a atender integralmente todas as normas da Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente 

(SEUMA). 

As atividades de supressão vegetal, serão adicionadas após a aprovação desse e de 

outros documentos, caso necessário, conforme as circunstâncias locais/climáticas, e 

principalmente em virtude da decisão do detentor em fazer naquele determinado ano ou período.  

2.2. Meta 

• Estabelecer procedimentos que garantam a eficácia e a segurança durante as atividades 

de supressão da vegetação; 

• Requalificação e Uso alternativo do solo; 

• Quantificar a vegetação efetivamente que será suprimida; 

• Mapear e delimitar 100% das áreas destinadas à supressão; 

• Controlar e promover o ordenamento do material lenhoso resultante da atividade;  
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• Geração de renda e empregos locais; 

• Destinar corretamente o material lenhoso gerado; 

• Suprimir uma área igual ou inferior à inicialmente prevista; 

• Realizar a supressão de vegetação sem nenhum registro de acidente com a fauna 

silvestre;  

• Obedecer a legislação vigente; 

• Reduzir ou evitar a supressão nas Áreas de Preservação Permanente e Uso Restrito 

sempre que possível;  

• Transmitir um maior embasamento sobre as legislações ambientais e interesse pela 

sustentabilidade, propiciando benefícios financeiros, sociais e ambientais; e 

• Obedecer ao prazo preestabelecido. 

2.3. Justificativa 

Com a globalização e o aumento da população mundial, a demanda por serviços 

ambientais ocorre de forma ascendente, necessitando assim de medidas que venham suprir de 

modo sustentável toda essa produção. Em síntese podemos dizer que os serviços ambientais 

estão ligados às atividades e benefícios humanos (WHATELY, 2008).  

Para se alcançar a sustentabilidade é necessário o desenvolvimento de estratégias que 

estimulem o envolvimento da sociedade civil, onde possam existir ferramentas que monitorem o 

desenvolvimento e o progresso com técnicas adequadas (WACKERNAGEL & REES, 1996; 

CHAMBERS et al., 2000). Esse documento, aborda estratégias, mitigando parcela dos danos 

causados com a supressão. 

Na América do Sul ocorrem três grandes núcleos áridos e semiáridos. Um deles é a 

Caatinga, cuja área é de aproximadamente 800 mil km² (AB’SÁBER, 1977).  

Muitos são os fatores que contribuem para caracterizar o complexo vegetacional de 

Ecótono entre Savana, Formações Pioneiras e Savana Estépica Arborizada, formando um 

domínio vegetacional único, podemos destacar a presença de espécies da caatinga. 

A Conservation International (CI) reconheceu o domínio da Caatinga como uma das 37 

Grandes Regiões Naturais do planeta, pois apresenta um conjunto único de espécies e 

características ecológicas, sendo então consideradas como uma das regiões de altíssima 

prioridade de conservação (CONSERVATION INTERNATIONAL, 2003). Ocupações 

desordenadas nessas áreas, causam a destruição da vegetação devido à falta de manejo 

adequado.  

Mesmo sofrendo os efeitos da antropização e das longas estiagens, a caatinga possui 

uma rica diversidade ainda a ser estudada (SAMPAIO & GAMARRA-ROJAS, 2002). 

Apesar dos altos níveis de biodiversidade – incluindo 932 espécies de plantas, das 

quais 318 são espécies endêmicas (GIULIETTI et al., 2004), 187 tipos de abelhas, 240 espécies 

de peixes, 62 famílias e 512 espécies de aves e 148 espécies de mamíferos – e sendo o único 
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bioma exclusivamente brasileiro, a caatinga é mal protegida (LEAL et al. 2005). O documento, 

conta com um eficiente programa de afugentamento e resgate da fauna silvestre, as metas já 

citadas, e a execução da atividade, sem nenhum caso de acidentes com animais silvestres (caso 

exista).  

Toda cobertura vegetal de porte arbóreo em áreas públicas e particulares compõe a 

arborização urbana, muita das vezes sem planejamento, com seletiva das espécies de maior 

interesse e cultura regional. O Parque Raquel de Queiroz, após implementação será a segunda 

maior área verde da cidade de Fortaleza de forma planejada e projetada. Sua criação deu se na 

intenção de oferecer espaços públicos à população, com áreas verdes preservadas e 

recuperação de trechos de riachos e lagoas, além de equipamentos urbanos como praças, 

quadras, pistas de skate, quadras de futebol, playgrounds, equipamentos de ginástica, bancos e 

pista para caminhadas. 

As ações desenvolvidas no projeto foram descritas em programas que serviram de 

subsídio para o acompanhamento e fiscalização por parte das diversas instituições envolvidas, 

notadamente a SEUMA, responsável pelo licenciamento ambiental do projeto. 

O presente MF reúne um conjunto de ações que representam, principalmente, as ações 

de interferência na flora existente e das condicionantes estabelecidas na Licença de Instalação 

– LI Nº 047/2018 emitida pela SEUMA para os trechos 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10. 

Em síntese, para a instalação, analisou-se diversos pontos, atendendo todos os 

critérios da sustentabilidade (economicamente viável, socialmente justo e ambientalmente 

correto).  
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3. CARACTERIZAÇÃO GERAL DA ÁREA 

3.1. Localização e acesso 

Parque Raquel de Queiroz, Trecho 2 está inserido totalmente no estado do Ceará, no 

município de Fortaleza. O acesso ao trecho 2 podem ser feitos através da Av. Sargento Hermínio 

Sampaio e Rua Catariana Laboure. 

 

Figura 3.1 - Localização do Projeto Parque Raquel de Queiroz. 

3.2. Clima e Geologia 

O município de Fortaleza com uma área de 313,8 km2, situa-se na região metropolitana, 

região litorânea do estado do Ceará, limitando-se com os municípios de Caucaia, Maracanaú, 

Pacatuba, Itaitinga, Eusébio e Aquiraz 

O Parque Raquel de Queiroz, Trecho 2 como a cidade em que está situado, apresenta 

um clima Tropical Quente Sub-úmido, (Köppen e Geiger). Segundo a Fundação Cearense de 

Meteorologia (FUNCEME) e o Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE), 

anualmente existe precipitações pluviométricas média de até 1.448 mm, os meses que se 

destacam com maior precipitação é de fevereiro a junho e o restante do ano com menor ou 

nenhuma precipitação (IPECE).  

No que se refere à temperatura, a área em estudo apresenta temperatura média anual 

variando entre valores mínimos de 26.3o C, segundo o IPECE. 
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Mecanismos dinâmicos de grande escala são os responsáveis pelas chuvas no Nordeste 

Brasileiro. Dentre esses mecanismos de grande escala, pode-se destacar os sistemas frontais e 

a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), (MOLION e BERNARDO, 2002). O El Niño e do La 

Niña são fatores determinantes nos anos de maior seca ou maior pluviosidade. 

 Nazarenko & Menon (2005), destacam as variabilidades da radiação solar, 

evapotranspiração e as suas consequências nas últimas décadas, afetando diretamente as 

diversas atividades humanas.  

Dois períodos bem definidos pela pluviosidade definem as principais características da 

área, onde existe um longo e seco período, e outro chuvoso.  Na maior parte do ano, apresenta 

uma forte insolação, com índices elevados de evaporação, temperaturas elevadas e baixa 

umidade relativa do ar.  

Os Granitóides migmatíticos são representados por um domínio de granitos, onde no 

campo foram individualizados três litotipos: sienogranitos, monzogranitos e granodioritos. 

Vulcânicas alcalinas, classificadas como fonólitos, apresentam-se na forma de pequenos diques. 

As coberturas colúvio–eluviais são sedimentos areno-silto-argilosos, alaranjados e/ou 

avermelhados, de granulação fina a média, por vezes mais grosseiras, e as zonas aluvionares 

são constituídas por areias, cascalhos, por vezes siltes e argilas, com ou sem matéria orgânica. 

Representados em escala de 1:100.000, o mapeamento geológico baseado em dados 

da CPRM (2017), e nas análises realizadas in loco, evidenciaram a presença de 3 (três) unidades 

geológicas nas áreas de influência da área em questão. O embasamento cristalino do grupo 

Canindé do Ceará, porém com distância significativa da área. O embasamento cristalino 

representado por litologias do complexo Tamboril – Santa Quitéria, composta por gnisses, 

granitos e migmatitos. 

De forma mais incisiva na área do projeto evidencia-se a presença de litologias 

pertencentes aos sedimentos da Formação Barreias, Coberturas sedimentares que se formam, 

além de outros, também se evidencia nos tabuleiros pré-litorâneos e planícies fluviais e flúvio-

lacustre. 

Dentro desse contexto da complexidade litológica da área, a geologia expressa um 

nítido condicionante estrutural, onde este sob influência dos fatores morfodinâmicos resultaram 

nos compartimentos geomorforlógicos na paisagem municipal, como podemos observar no mapa 

abaixo. 
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Figura 3.2 - Estrutura geológica, Trecho 2. 

Conforme expõe a Figura 3.3, utilizando a mesma classificação de solos adotada pela 

CONPAM, podemos observar que na poligonal da área do projeto apenas existe um tipo de solo, 

sendo o Argissolos Vermelho–Amarelos (IBGE - EMBRAPA, 2001). 

A seguir é apresentada a caracterização do tipo de solo predominante no projeto e sua 

proximidade de acordo com o Sistema Brasileiro de Levantamento e Classificação de Solos 

(UFRPE, 2008-2009). 

• Argissolos Vermelho–Amarelos: desenvolvidos do Grupo Barreiras de rochas 

cristalinas ou sob influência destas. Apresentam horizonte de acumulação de argila, B 

textural (Bt), com cores vermelho-amareladas devido à presença da mistura dos óxidos 

de ferro hematita e goethita. 
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Figura 3.3 - Tipos de solo da área, Trecho 2. 
Fonte: Adaptado de IBGE - EMBRAPA, 2001. 

 
Figura 3.4 - Tipologia da Vegetação Presente, Trecho 2. 
Fonte: Adaptado MMA. 
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Na Figura 3.4, podemos observar a localização e a vegetação presente, segundo dados 

disponibilizado pelo Ministério do Meio Ambiente. Presença de área com forte tensão, em total 

descaracterização, apresentando em sua maioria espécies plantadas, existindo a predominância 

de árvores isoladas e arbustos. 

A área municipal e de interferência em estudo, limitou-se aos ambientes litorâneos, que 

incluem fitofisionomias localizadas sobre tabuleiros pré-litorâneos da Formação Barreiras, lagoas 

litorâneas, dunas fixas, semifixas e móveis, vegetação de pós-praia, várzeas de rios e lagoas 

(carnaubais), e manguezais. Estes ecossistemas estão sujeitos a uma intensa dinâmica 

ambiental por parte dos fatores bióticos e abióticos, em destaque ventos, marés e pluviosidade, 

que ocasionam na adaptação fisioanatômica de boa parte de sua biota e dificultam a 

diferenciação das fisionomias vegetais que compõem esses ambientes. 

A zona costeira é uma região de transição ecológica que desempenha importante 

função de ligação e trocas genéticas entre os ecossistemas terrestres e marinhos, fato que a 

classifica como ambiente complexo e diversificado. Nos interflúvios destacam-se os ambientes 

mais florestais com representantes arbóreo/arbustivo, com solo pouco ácido como os tabuleiros 

e dunas, enquanto nas planícies (áreas de aporte sedimentar), sobressaem às matas ciliares e 

o manguezal devido, sobretudo a rede de drenagem. A vegetação litorânea apresenta uma 

diversidade fisionômica, expressando uma composição que geralmente mescla espécies 

próprias do litoral com outras provenientes das matas vizinhas, das caatingas, além de diversas 

do cerrado (Fernandes & Gomes, 1975). 

O Atlas do Ceará (IPECE, 2007), divide o Estado do Ceará em 11 (onze) unidades 

fitoecológicas (Figura 3.5), baseadas nas diferenças litológicas, geológicas, topográficas, 

climáticas e, principalmente, pedológicas. Na área de estudo, em questão, não se enquadram 

nas unidades fitoecológicas, apresentando ambiente consolidado, onde o zoneamento apresenta 

complexo vegetacional da zona litorânea. O complexo vegetacional da zona litorânea se divide 

em cinco categorias de unidades fitoecológicas (Figueiredo, 1997): 

- Complexo vegetacional da zona litorânea: 

Vegetação pioneira psamófila – vegetação que ocorre sobre as dunas móveis e semifixas, sob 

regime de elevada motilidade dos sedimentos arenosos e extrema radiação solar; 

Floresta à retaguarda das dunas – vegetação dominada por espécies de porte arbóreo-

arbustivo, associadas ao campo de dunas fixas edafizadas. Encontram-se espécies vegetais que 

ocorrem nas serras úmidas, serras secas e na caatinga arbórea; e 

Vegetação dos tabuleiros pré-litorâneos – localizada sobre os terrenos da Formação 

Barreiras. Sua fisionomia pode variar de floresta semidecídua (mata de tabuleiro) a savanas 

costeiras (cerrados costeiros). 

- Floresta perenifólia paludosa marítima (mangue): 

Vegetação florestal paludosa, halófila, típica de regiões estuarinas; inclui ecossistemas 

campestres associados - apicuns e salgados. 
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- Floresta mista dicótilo-palmácea: 

Vegetação de várzeas com presença conspícua da carnaúba (Copernicia prunifera). Também 

pode ocorrer em áreas mais continentais, onde é considerada um subtipo de caatinga (Andrade-

Lima, 1981). 

Cabe destacar que, apesar das diferentes categorias de unidades fitoecológicas que 

compõem o complexo vegetacional da zona litorânea, na área de estudo, em questão, não foi 

observada características mínimas e presença de fragmentos para uma classificação, com isso 

podemos definir a área como área consolidada com presença de árvores isoladas, não 

impedindo assim sua supressão (Figura 3.5).  
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Figura 3.5 - Atlas do Ceará - Unidades Fitoecológicas. 
Fonte: IPECE, 2007.
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4.  ASPECTOS TÉCNICOS, PRINCÍPIOS E CRITÉRIOS 

4.1. Inventário 100% (Censo Florestal) 

Para definição da cobertura florestal, foram realizados trabalhos in loco, interpretação 

e geoprocessamento de imagem de satélite obtida no programa Google Earth Pro, visando a 

identificação e o mapeamento do uso do solo, e ainda o censo da área. 

4.1.1. Sistema de coleta 
 

Na realização de um censo florestal é necessária a definição de um sistema de coleta 

que determine a representatividade da população vegetal. Entretanto, depende também de 

outros fatores, tais como: objetivo do levantamento, informações prévias disponíveis, 

característica da área a ser estudada e acessos, parâmetros de interesse que serão obtidos por 

estimativas e a variabilidade e dispersão dos elementos da população.  

No presente estudo, optou-se pela utilização do inventário 100% ou Censo Florestal 

em um Estágio, para quantificar o número de plantas, volume de material lenhoso e 

consequentemente o estoque total existente na área de estudo.  

4.1.2. Parâmetros e Variáveis 

No estudo florestal foram avaliados dados quantitativos e qualitativos dentro da área 

mensurada. Foram medidas as seguintes variáveis em cada árvore com CAP (Circunferência na 

Altura do Peito): 

• CAP (Circunferência na Altura do Peito): Medida realizada a 1,30 m da superfície do 

solo; 

• H (Altura Total da árvore): Medida realizada desde a superfície do solo até a extremidade 

do galho mais alto da árvore;  

• R (raio da copa): Medida realizada com trena métrica, da base da árvore até o final da 

área de abrangência da copa; 

• Localização, coleta de coordenadas com gps de navegação no tronco de cada árvore 

mensurada; e 

Os parâmetros coletados em campo (espécie, CAP, H e R e Localização) para cada 

indivíduo, foram processados através do Software Mata Nativa 4, o Microsoft Office Excel 2017 e 

Qgis 2.18.25.  As classes de diâmetro consideradas para efeito de cálculo no inventário 100% 

foram obtidas na Altura do Peito (CAP = 1,30 m da superfície do solo). 
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4.1.3. Equipamentos Utilizados no Diagnostico Florestal 

 

Para mensuração das árvores em campo foi formada uma equipe Coordenada por 

engenheiro Florestal (Nadson Vieira), constituída por um Engenheiro agrônomo (Pedro Mardem 

Gomes Coutinho), equipe topográfica (Topomax Topografia) e técnicos de campo treinados com 

conhecimento da vegetação local. O levantamento foi realizado nos dias 09 de março a 01 de 

abril de 2020.  Os materiais utilizados no levantamento das variáveis estão listados a seguir 

(Figura 4.1): 

• Mapas, carta topográfica, receptor GPS (Posicionamento Global por Satélite) de 

navegação. Para orientação e localização geográfica no campo foram utilizados mapas, 

assim como cartas topográficas planialtimétricas; 

• Fita métrica para medição da circunferência das árvores; 

• Trena métrica, para medição do raio da copa; 

• Vara métrica marcada com intervalos de 50 cm para avaliação das alturas das árvores; 

• Prancheta e fichas de campo para receber, ordenadamente, as anotações das medidas 

das variáveis, de forma a facilitar, posteriormente, a introdução das mesmas no software 

florestal; e 

• Máquina fotográfica para realizar o registro fotográfico das atividades de campo; 

• Aplicativo de celular Mata Nativa Móvel. 

Conforme demostra a figura 4.1, em campo, todas as árvores presentes foram 

mensuradas. 

  
Figura 4.1 – Árvores mensuradas em campo. 

4.1.4. Cubagem 

Para realizar a Cubagem Florestal, empregou-se a equação alométrica geral 

desenvolvida para as espécies da vegetação nos Estados do Ceará, Rio Grande do Norte, 
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Paraíba e Pernambuco, elaborada pelo Projeto PNUD/FAO/IBAMA/BRA/087/007, sendo testado 

em vários inventários florestais na região nordeste e aprovados pelos órgãos ambientais. 

A equação de peso foi baseada na Umidade de Base Úmida (UBU em %), na 

Densidade Básica (Db em kg/dm³) e no Fator de Empilhamento (Fe). Esse modelo matemático 

permite estimar o Peso Verde (PV) e o Peso Seco (PS), os quais posteriormente são convertidos 

em Volume Real (Vr) e Volume Empilhado (Ve), respectivamente. 

O fator de empilhamento usado neste inventário como fator de conversão de metro 

cúbico (m³) para metro estéreo (st) foi de 1,5. O modelo matemático, assim como, as variáveis 

estimadas e os coeficientes das equações foram inseridos no software de inventário 100%. Para 

as espécies florestais encontradas no inventário visando à determinação do peso verde usou-se 

o seguinte modelo geral de equação alométrica:  

PV = a + b x (ABP x H) 

Onde: 

• Coeficiente a: 0,001 

• Coeficiente b: 837,81 

• ABP: Área Basal no Peito (m²) 

• H: Altura total da árvore (m) 

• UBU (Umidade de Base Úmida): 32,66% 

• Db (Densidade Básica): 0,72 kg/m³ 

• Fe (Fator de Empilhamento): 1,5  

4.1.5. Tamanho e Definição do Talhão Amostrado 
 

O censo ou inventário florestal 100% é descrito na literatura como sendo ideal para 

pequenas áreas florestais ou com baixo número de indivíduos, tendo em vista que a mensuração 

de todos os indivíduos (árvores), leva muito tempo e possui alto custo para sua elaboração. 

Como a área em estudo apresenta um ambiente com forte interferências antrópicas e 

indivíduos florestais plantados, apresentando, em alguns, grande amplitude, foi definido o 

inventário 100% (Censo Florestal), sendo todos os indivíduos mesurados. A Tabela em anexo I, 

apresenta a localização das árvores em função de suas coordenadas planas (projeção UTM, 

SIRGAS 2000, fuso 24), obtidas através de um aparelho GPS de navegação no tronco de cada 

árvore. Todos os indivíduos presentes na área definida para supressão foram mensurados, 

totalizando 23 árvores, conforme imagens a seguir, em anexo relatório fotográfico. 
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Figura 4.2 – Trecho 2. 
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5. ASPECTOS FITOSSOCIOLÓGICOS 

 

A fitossociologia é a parte da ecologia que trata da composição, estrutura e 

classificação da vegetação. Para que ocorra o conhecimento mais profundo dos indivíduos, é 

necessária a aplicação de técnicas adequadas. 

Alguns dos princípios da fitossociologia que podem ser aplicados no planejamento 

ambiental foram estudados durante a realização do Inventário 100%, tendo sido analisados os 

seguintes aspectos fitossociológicos:    

• Estrutura Vertical da Vegetação: Realizado através da análise da Composição Florística 

e da Posição Sociológica dos diferentes indivíduos e suas famílias. 

• Estrutura Horizontal da Vegetação: Realizada na tipologia identificada na área do 

projeto, compreendendo a análise dos índices de Densidade ou Abundância, 

Dominância entre as espécies; Índices de Valor de Importância (IVI) e Índice de Valor de 

Cobertura (IVC). 

5.1. Estrutura Vertical da Vegetação 

5.1.1. Composição Florística 

 

Em uma área, através de sua composição florística, é possível determinar a sua 

estrutura taxonômica, podendo comparar com outras áreas baseado apenas na listagem das 

espécies. 

 Para essa variável, apenas foram considerados os indivíduos que serão suprimidos.  

A relação das espécies do povoamento florestal encontrado na área descreve a população de 

estudo.  

Tabela 5.1 - Dados das famílias presentes no Inventário 100%. 

Família N % 

Caricaceae 3 13,04 

Combretaceae 1 4,35 

Meliaceae 17 73,91 

Moraceae 1 4,35 

Sapindaceae 1 4,35 

A catalogação das espécies foi realizada durante levantamento florestal. Verifica-se 

que foram catalogadas cinco (5) espécies distribuídas em cinco (5) famílias. 

Tabela 5.2 - Espécies florestais e sua classificação botânica. 

Nome Científico Nome Comum Família N % 

Carica papaya Mamoeiro Caricaceae 3 13,04 

Terminalia  catappa Castanhola Combretaceae 1 4,35 
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Nome Científico Nome Comum Família N % 

Ficus carica Figueira Moraceae 1 4,35 

Azadirachta indica Nim-indiano Meliaceae 17 73,91 

Talisia sculenta Pitombeira Sapindaceae 1 4,35 

 

5.2.  Diversidade Florística do estrato lenhoso 

Na Tabela 5.3, estão dispostas as relações dos padrões de diversidade entre os trechos 

levantados na área do projeto. Para a diversidade, In(S), é registrado 1,609 para o valor global 

da amostra. 

Calculou-se ainda o Índice de diversidade de Shannon-Weaver (H’), o qual é usado 

para obter uma estimativa da heterogeneidade florística da área estudada (PIELOU, 1975). 

Neste índice, o valor 1 simboliza baixa heterogeneidade de espécies e valor 5 apresenta alta 

heterogeneidade. O índice de Shannon-Wienner encontrado na área do projeto foi H’ = 1,609 

nats/ind. 

Em pesquisas realizadas por Fabricante e Andrade (2007), Almeida Neto et al. (2009), 

Alves Junior (2010), Diniz (2011), Calixto Júnior e Drumond (2011) e Pimentel (2012) em áreas 

de Caatinga com histórico de ações antrópicas nos estados da Paraíba e de Pernambuco, foram 

registrados valores SUPERIORES aos deste estudo, sendo observados na bibliografia valores 

de 1,39 a 2,22 e INFERIORES para o índice de Shannon-Wienner, já para o índice de Pielou de 

0,57 a 0,70. 

Tabela 5.3 - Diversidade florística. 

Trecho N S ln(S) H' C J QM 

2 23 5 1,609 0,9 0,45 0,56 01:04,6 

 N - número de indivíduos; S - riqueza; In(S) - diversidade máxima; H’ - índice de diversidade de Shannon-Wienner; C 

- dominância de Simpson; J - equitabilidade de Pielou; QM - quociente de mistura de Jentsch. 

Em análise ao quociente de mistura de Jentsch (QM), os resultados apresentados 

(01:04,6) indicam que, para cada 4,6 indivíduos amostrados, encontrou-se uma espécie nova.  

Essas informações demonstram a diversidade apresentada na área, resultando uma diversidade 

baixa de espécies e de ambientes quanto ao uso do solo. As interferências antrópicas contínuas 

corroboram para a diversidade apresentada, com a introdução de espécies ornamentais e 

frutíferas, exóticas e nativas. 

5.3. Estrutura Horizontal da Vegetação 

Pode-se notar que nesta tipologia a somatória das Áreas Basais médias de todos os 

indivíduos apresenta uma taxa de ocupação do solo equivalente a uma área 3,949 m²/ha. Na 

Tabela 5.4, são apresentados os valores referentes a estrutura horizontal da vegetação.
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Tabela 5.4 - Estrutura horizontal da vegetação. 

Nome Comum N AB DA DR DoA DoR VC VC (%) 

Mamoeiro 3 0,028 15,091 13,04 0,14 3,54 16,586 8,29 

Castanhola 1 0,039 5,03 4,35 0,196 4,97 9,314 4,66 

Figueira 1 0,458 5,03 4,35 2,305 58,38 62,725 31,36 

Nim-indiano 17 0,209 85,513 73,91 1,052 26,63 100,544 50,27 

Pitombeira 1 0,051 5,03 4,35 0,256 6,48 10,832 5,42 

*** Total 23 0,785 115,694 100 3,949 100 200 100 
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5.3.1. Densidade ou Abundância 

 

Também chamada de abundância, a densidade mede a participação das diferentes 

espécies na composição da comunidade inventariada. A densidade absoluta (DA) pode ser 

definida como o número total de indivíduos pertencentes a uma espécie, enquanto a densidade 

relativa (DR) descreve a participação de cada espécie no total de árvores encontradas, 

apresentando-se em porcentagem. As Equações 5.1 e 5.2 ilustram, respectivamente, a 

determinação de DA e DR, enquanto a Figura 5.1 demostra os valores encontrados para o 

estudo. 

𝐷𝐴 = 𝑛                                       Equação 5.1 

𝐷𝑅 = (𝑛 𝑁⁄ ) × 100             Equação 5.2 

em que: 

n = número de árvores por hectare; e, 

N = número total de árvores por hectare. 

A Nim-indiano destaca-se entre todas as espécies inventariadas, com 73,91 %, 

alcançando o maior valor estimado de densidade. 

 

Figura 5.1 - Abundância das espécies. 
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5.3.2. Dominância 

 

A dominância faz referência à ocupação que os indivíduos de uma determinada espécie 

representam, indicando o grau de influência que esta espécie exerce sobre o povoamento 

florestal. É a medida da projeção total do corpo da árvore, sendo a dominância de uma espécie 

igual à soma de todas as projeções horizontais dos indivíduos pertencentes a esta espécie. A 

dominância mede a potencialidade produtiva da comunidade inventariada, sendo a Dominância 

Absoluta (DoA) responsável pela representação da área basal de cada espécie, enquanto a 

Dominância Relativa (DoR) corresponde à participação em percentagem de cada espécie na 

soma das dominâncias absolutas, conforme Equações 5.3 e 5.4 

𝐷𝑜𝐴 = 𝑎𝑏              Equação 5.3 

𝐷𝑜𝑅 =  (𝑎𝑏 𝐴𝐵⁄ ) × 100                         Equação 5.4 

em que: 

ab = área basal de cada espécie por hectare; e, 

AB = área basal total por hectare. 

Na dominância da vegetação, conforme Figura 5.2, destacam-se as espécies Figueira 

e Nim-indiano, a qual representa 58,38 % e 26,63 %, respectivamente, do total da amostra. 

 
Figura 5.2 - Dominância das espécies. 

5.3.3. Índice de Valor de Importância 

 

Segundo Hosokawa et al. (1998), “os dados estruturais (densidade, dominância e 

frequência) demonstram aspectos essenciais na composição florística da comunidade 

inventariada, mas são dados parciais, que isolados não informam sobre a estrutura florística da 
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vegetação”. Por isso, deve-se obter um valor que permita uma visão mais ampla da estrutura 

das espécies ou caracterize a importância de cada espécie no total do povoamento. 

Este valor pode ser obtido da combinação dos três (3) aspectos parciais já 

mencionados, em uma única expressão que abranja o aspecto estrutural em sua totalidade, 

calculando o chamado Índice de Valor de Importância (IVI). Este índice é obtido somando, para 

cada espécie, os valores relativos de densidade, dominância e frequência, conforme Equação 

5.5. 

𝐼𝑉𝐼 = 𝐷𝑅 + 𝐷𝑜𝑅 + 𝐹𝑅             Equação 5.5 

em que: 

IVI = índice de Valor de Importância; 

DR = Densidade relativa, em porcentagem; 

DoR = Dominância relativa, em porcentagem; e, 

FR = Frequência relativa, em porcentagem. 

O Índice de Valor de Importância (IVI) tem o Nim-indiano e a figueira com os maiores 

valores entre as espécies inventariadas, conforme Figura 5.3. 

 
Figura 5.3 - Índice de Valor de Importância das espécies. 
 
 

5.3.4. Índice de Valor de Cobertura 

 

Segundo Hosokawa et al. (1998), a importância de uma espécie caracteriza-se pelo 

número de árvores e suas dimensões (densidade e dominância), o que determina seu espaço 

dentro da biocenose florestal, não importando se as árvores apareçam isoladas ou em grupos.  

As espécies foram caracterizadas pelo Índice de Valor de Cobertura (IVC), resultado 

do somatório da Densidade Relativa e Dominância Relativa. O Índice de Valor de Cobertura tem 
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na espécie Figueira e o Nim-indiano o maior valor entre as espécies levantadas, conforme Figura 

5.4. 

 
Figura 5.4 - Índice de Valor de Cobertura das espécies. 
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6. FÓRMULAS, MEMÓRIA DE CÁLCULO E ANÁLISE ESTATÍSTICA. 

6.1. Fórmulas Gerais 

 

Área basal na altura do peito (ABP) em m2 𝐴𝐵𝑃 =
𝐷𝐴𝑃2𝜋

4
 

Dominância Relativa (DoR%) 𝐷𝑜𝑅% =
𝐷𝑜𝐴

∑ 𝐷𝑜𝐴
× 100 

Volume cilíndrico no peito (Vc peito) em m3 𝑉𝑐 𝑝𝑒𝑖𝑡𝑜 = 𝐴𝐵𝑃 × 𝐻 

Volume empilhado (Ve) em st 𝑉𝑒 = 𝑉𝑟 × 𝐹𝑒 

Fe = 1,5 

 

Conversão de raio para área em m2 Área = π x raio 2 

6.2. Fórmulas Estatísticas 

 

Média (x) 𝑥 = ∑
𝑥𝑖

𝑛
  

Variância (S2) 𝑆2 = ∑
(𝑥𝑖 − 𝑥)2

(𝑛 − 1)
 

Desvio Padrão (S) 𝑆 = √∑
(𝑥𝑖 − 𝑥)2

(𝑛 − 1)
 

Coeficiente de Variação (CV) 𝐶𝑉% =
𝑆 × 100

𝑥
 

Intervalo ou Limite de Confiança (LC) 𝐿𝐶 = 𝑥 ± 𝐸𝐴 
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7. Do Manejo de Flora  

7.1. Identificação e Delimitação da Área de Interferência Direta  

Com a implementação do projeto, a interferência será realizada em toda área dos 

trechos 2, suprimindo um total de 23 árvores conforme figura 7.1, que deverão acontecer na faze 

inicial da execução do projeto. 

A demarcação da área in loco deverá ser realizada por uma equipe topográfica, 

identificando toda a área de intervenção, esse tipo de atividade garante a supressão exata, 

evitando o desbaste desnecessário de indivíduos vegetais. Essa atividade poderá acontecer em 

qualquer época do ano, mediante autorização.  

 

Figura 7.1 – Área de Interferência Direta.  

7.2. Forma de desmatamento  

 

Antes de iniciar as atividades da remoção da cobertura vegetal, é alocado um canteiro 

de obra, servindo para o trânsito de maquinário e veículos, manutenção e manobras.  

O uso de acessos já existentes e temporários estratégicos serão adotados como 

prioridade, com o intuito de minimizar os impactos. A utilização dos acessos deverá permitir o 

deslocamento dos veículos e pontos de manobras.  
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Simultaneamente irá acontecer o afugentamento brando da fauna (caso exista), 

minimizando e evitando o contato direto com qualquer espécie. O resgate e a soltura deverão 

ser feitos nos casos de indivíduos que apresentem dificuldades de remoção. As atividades 

expostas ocorrerão antes e em conjunto com a limpeza do sub-bosque. 

Com a não identificação de espécies protegidas de corte, não existirá a necessidade 

de propor medidas de preservação. 

O sistema de corte a adotar é o corte raso da vegetação, haja vista da necessidade da 

instalação do Parque Raquel de Queiroz. 

 

7.2.1. Afugentamento e Resgate da Fauna Silvestre 

 

Antes de iniciar as atividades de supressão vegetal, deve-se afastar a maior parte 

possível da fauna existente nos locais de intervenção, de forma a minimizar o risco de acidentes 

ou morte dos animais silvestres, esse tipo de atividade é muito importante como fator mitigatório 

dos impactos sobre a fauna. O principal método utilizado é o de afugentamento da fauna com 

sonorização, minimizando e evitando o contato direto com qualquer espécie. 

Cada frente de supressão deverá ser acompanhada por uma equipe composta por, 

possivelmente, um especialista em fauna e um assistente, devendo estar equipado com 

materiais próprios para a atividade, como ganchos e pinças para cobras, puçás para mamíferos, 

caixas de contenção, insumos veterinários, entre outros equipamentos que possam ser 

necessários.  

Serão adotadas estratégias que permitirão a fuga do maior número de animais presente 

no local, os animais devem evadir para as áreas próximas e principalmente para as áreas de 

refúgio (árvores que continuarão conservadas). Nos parques e terrenos o desmatamento deve 

acontecer sem a formação de “ilhas” de vegetação, caso isso aconteça os animais poderão se 

abrigar, ficando encurralados. 

Se necessário o resgate, deve-se registrar a ocorrência do evento de resgate, 

avistamentos, registros indiretos ou acidentes com exemplares da fauna decorrentes da 

supressão de vegetação, o modelo de ficha de campo para registro dos espécimes resgatados 

segue em anexo. Após o resgate os animais devem ser destinados adequadamente. 

O resgate e a soltura serão feitos nos casos de indivíduos que apresentem dificuldades 

de remoção. Somente quando for confirmado a incapacidade do animal de se locomover por 

seus próprios meios, podendo oferecer risco a equipe e a ele mesmo, o animal deverá ser 

capturado para uma avaliação das suas condições físicas e em caso de necessidade o animal 

deve ser encaminhado para atendimento veterinário, o animal apto a soltura deverá ser 

realocada a uma distância segura das atividades de supressão e em uma área semelhante a que 

se encontra. A captura e a soltura dos animais acontecerão de forma ágil, priorizando o bem-
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estar animal. Técnicas de capturas para cada grupo de vertebrados serão adotadas pelos 

responsáveis técnicos da atividade. 

Em caso de óbito pode-se realizar o aproveitamento científico das espécies. Com o 

intuito de preservar as características de cada indivíduo, os técnicos adotarão medidas 

apropriadas para cada grupo de animal, ao final das atividades os mesmos serão destinados a 

uma instituição de depósito pré-definida. 

As atividades expostas ocorrerão antes e em conjunto com a limpeza, quando existir, 

do sub-bosque. Todos os envolvidos e a população circunvizinha deve estar ciente da proibição 

da caça e apreensão de animais silvestres.  

Todas as atividades de afugentamento e resgate estão descritas no Plano de Manejo 

de Fauna.  

7.2.2.  Corte manual ou semimecanizado do material lenhoso, empilhamento e transporte 

 

O sistema de corte adotado será o corte raso e o de colheita é o Cut-to-lenght, corte no 

tamanho, toras curtas, “sistema escandinavo”. Com o destino adequado, pode-se obter maiores 

vantagens dos recursos naturais, gerando benefícios para a instalação do projeto. 

Ao finalizar a limpeza do sub-bosque, será iniciado o corte semimecanizado do material 

lenhoso com a motosserra, com finalidade de cortar, derrubar, traçar e desgalhar. A atividade 

contará com apoio de foices, cabos de aço e/ou cordas. A queda das árvores deverá ser 

direcionada, evitando acidentes e danos ao entorno. Antes do tombamento deve-se analisar os 

riscos e a direção de possível rolamento da árvore em áreas com declive ou desníveis. 

Antes de iniciar o corte, principalmente de árvores de grande porte, o motosserrista 

deve fazer uma análise previa, verificando se foi realizada a limpeza ao redor, certificando se a 

árvore está ou não oca (visualmente ou com o sabre da motosserra) e preparar o caminho de 

fuga no sentido contrário à tendência de queda da árvore, conforme ilustra a Figura 7.2. 
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Figura 7.2 - Ilustração do caminho de fuga. 
Fonte: Adaptado de imagens da internet. 

Para o corte do tronco, existem diversas técnicas, sendo a mais utilizada pelos 

operadores de motosserra aquela formada por três (3) encalhes. Esta técnica consiste na 

abertura da “boca”, seguindo pelo corte diagonal e posteriormente pelo corte de abate ou 

direcional, conforme Figura 7.3. 

Para realizar esse tipo de corte, o operador deve fazer um corte horizontal a 20 cm do 

solo, atingindo cerca de um terço do diâmetro da árvore, esse corte é feito no lado da queda da 

árvore. Posteriormente, faz-se um corte, em diagonal, atingindo a alinha de corte horizontal, 

formando um ângulo de 45o. Para finalizar, é feito o corte de abate de forma horizontal, a 30 cm 

do solo no lado oposto a “boca”, a profundidade atinge metade do tronco. A parte não cortada é 

denominada dobradiça, equivalente a 10% do diâmetro da árvore, a mesma serve de apoio e 

direcionamento durante a queda.  
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Figura 7.3 - Forma de corte semimecanizado com a motosserra. 
Fonte: Adaptado de imagens da internet. 

O corte semimecanizado será utilizado sempre que possível, pretendendo sempre 

aproveitar o maior número de material lenhoso, além da redução dos danos causados no solo e 

a estruturas adjacente com o uso de tratores (corte mecanizado).   

Poderá ser utilizado como lenha e/ou matéria orgânica os galhos após ser traçados, 

retirados e empilhados na lateral das áreas de acesso. Conforme a orientação, o traçamento do 

fuste poderá ser ajustado para os parâmetros necessários. 

 Em seguida ao corte e tombamento da árvore acontecerá o baldeio, atividade de 

retirada da madeira de dentro da área e empilhada. Essa atividade é considerada como 

transporte primário. 

Toda a madeira será empilhada em montes em local a definir, facilitando a sua retirada 

após a liberação legal. A madeira será empilhada em montes, independente da finalidade e de 

suas características.  

Até que aconteça o transporte final (transportar a madeira até o seu destino final), o 

material lenhoso será acondicionado nos limites físicos do projeto de forma que não venha a 

atrapalhar as demais atividades de implantação e operação.  

7.2.3.  Desmatamento mecanizado 

Após as atividades descritas no tópico acima, inicia-se a fase de destocamento, onde 

é realizado a limpeza do solo através da retirada dos tocos e/ou restos de árvores. Esse processo 

é bastante utilizado nas atividades de supressão vegetal. 

A utilização do corte mecanizado será adotada apenas em casos que não cause danos 

as áreas adjacentes e as estruturas presentes.  
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O aproveitamento do material lenhoso deve ser priorizado, sempre separando e 

empilhando adequadamente, possibilitando uma medição e cubagem correta do material 

suprimido.  

Para a execução do destocamento e da limpeza do terreno serão utilizados 

equipamentos básicos, sendo eles:  

A – serras mecânicas portáteis; 

B – tratores de esteira com lâmina frontal e ancinho; 

C – guinchos; 

D – escarificadores; 

E – pequenas ferramentas, enxadas, pás picaretas etc.; 

F – caminhões basculantes (caso necessário); 

G – pá carregadeira (caso necessário); e 

H – outros, caso necessário. 

Os equipamentos devem ser selecionados por um profissional habilitado, de acordo com 

o tipo e densidade da vegetação a ser removida e a necessidade no momento. 

A atividade deverá acontecer de forma contínua e uniforme facilitando o arraste e o 

baldeio das tores. 

 A matéria orgânica gerada na atividade, poderão ser misturadas ao solo ou amontoados 

na lateral das áreas, em nível. Com a limpeza do terreno o material terá o destino adequado, 

conforme local cadastrado e indicado pelo órgão competente. 

7.3. Recursos Florestais Aproveitáveis 

A matéria-prima florestal gerada durante a supressão vegetal e das obras de instalação 

do projeto será doado e/ou encaminhadas para ponto de coleta cadastrado. Serão suprimidas 

23 árvores, gerando um volume total de 14,75 st (9,83 m3) em toda a extensão da área. A tabela 

abaixo apresenta o volume apresentado para cada indivíduo. 

Tabela 7.1 - Volume geral por espécie. 

Nome Comum N VR VE 

Mamoeiro 3 0,1288 0,1932 

Castanhola 1 0,2807 0,4211 

Figueira 1 8,2496 12,3745 

Nim-indiano 17 0,762 1,143 

Pitombeira 1 0,4124 0,6186 

*** Total 23 9,8335 14,7503 

*** Média 4,6 1,9667 2,9501 

*** Desv. Padrão 6,99 3,5201 5,2801 
Nota: N = Número de árvores; VR = Volume Real; e VE = Volume Empilhado. 

A tabela 7.2 traz o volume por trecho. Vale ressaltar que não existirá a comercialização 

desse material, sendo o mesmo encaminhado para local pré-cadastrado conforme PGRS. 
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Tabela 7.2 - Volume geral por trecho. 

Trecho N VR VE 

2 23 9,8335 14,7503 

7.4. Proteção Contra Acidentes 

Com o intuito de realizar uma atividade segura em um ambiente altamente peculiar, 

inicialmente deverá ser realizado uma sensibilização dos trabalhadores florestais quanto aos 

riscos de acidente do trabalho em seus ambientes de trabalho. 

Sensibilização da equipe e orientação quanto aos EPI’s utilizados, fica a cardo da 

supervisão do engenheiro de segurança ou técnico de segurança do trabalho.  

As atividades florestais destacam-se mundialmente devido a periculosidade e índice de 

acidentes. Motosserras, por exemplo, têm sido reportadas como os equipamentos com o maior 

índice de acidentes associados no mundo (IFT, 2010). Será adotado estratégias que possam 

mitigar os riscos na execução da atividade, tal como: 

• Análise da habilidade do profissional;  

• Observar a presença de galhos secos e defeitos (condições da árvore e verificar a 

presença de árvores perigosas nas proximidades);  

• Determinar a inclinação natural da árvore e/ou direcionar a queda quando for o caso; 

determinar e preparar os caminhos de fuga;  

• Antes de utilizar a motosserra, aquecê-la e testar a lubrificação da corrente (esta 

atividade também contribui para o afugentamento da fauna local);  

• Somente iniciar o corte com a corrente em funcionamento;  

• Abastecer e transportar a motosserra apenas desligada; 

• Fazer o entalhe direcional para buscar direcionar a queda das árvores;  

• Deverão ser utilizadas motosserras legalizadas e equipadas com travas de segurança; 

• Motosserras só poderão ser utilizadas com o equipamento de proteção individual – EPI’s, 

sendo também cumpridas as recomendações constantes na NR-12 da ABNT;  

• Essas e outras estratégias proporcionarão uma boa execução. 

Evitando falha no processo produtivo, deverá ser contratado pessoas com habilidades 

e aptas para a função, fatores circunstanciais, conhecimento dos riscos da função e forma de 

evitá-los, ajustamento e personalidade.  

Os profissionais contratados deveram utilizar os EPI’s apropriados para cada atividade, 

sendo alguns deles:  

A – Motosserrista:  

- Bota com bico de aço; 

- Calça nylon com proteção anti-motosserra;  

- Capacete;  

- Óculos;  



 

 
 

    

39 

 
 

MF – Manejo de Flora 
Parque Raquel de Queiroz, Trecho 2.  

- Protetor auricular. 

B – Ajudante ou mateiro:  

- Bota com bico de aço;  

- Capacete;  

- Colete de sinalização. 

C – Tratorista:  

- Bota;  

- Capacete; 

- colete de sinalização. 

D – Engenheiro Florestal:  

- Bota;  

- Capacete; 

- Colete de sinalização; 

Outros profissionais que participarão da atividade de supressão serão orientados pelo 

responsável da área, quanto ao uso devido dos EPI’s. Os responsáveis da área de segurança 

poderão ajustar a metodologia e os equipamentos a serem utilizados, sempre que pertinente.   

Com profissionais habilitados e métodos de segurança bem elaborados a atividade 

será executando de forma tranquila, sem acidentes e imprevistos. 

7.5. Orientações e Observações 

Na fase de instalação, suprindo a necessidade mínima, deverão estar disponíveis 

técnicos habilitados, gerenciando e orientando todos os profissionais presente na ação. A equipe 

técnica deverá conter no mínimo os seguintes profissionais:  

• Um engenheiro Florestal, ou Técnico habilitado com experiencia em supressão; e   

• Profissionais de nível técnico ou superior com experiência para atividades. 

7.6. Cronograma de Execução 

As atividades serão realizadas sempre de forma coordenada, de acordo com os 

cronogramas e especificações determinadas e aprovados pelo órgão ambiental. A princípio, as 

atividades de supressão vegetal seguirão o cronograma proposto a seguir na Tabela 7.3. 

Tabela 7.3 - Cronograma para a execução da supressão da vegetação. 

Cronograma Autorização para Supressão Vegetal 

Atividades 

Mês 

1 2 3 

Semanas 

1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 

Levantamento das Áreas de Supressão X                       

Delimitação da Área de Supressão (in loco) X                       
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Cronograma Autorização para Supressão Vegetal 

Atividades 

Mês 

1 2 3 

Semanas 

1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 

Treinamento da Equipe de Corte X X                     

Atividade de 
Supressão 

Vegetal 

Planejamento X X X X                 

Limpeza do sub-bosque     X X X X X X X X X X 

Supressão da vegetação 
arbórea 

    X X X X X X X X X X 

Empilhamento e remoção do 
material lenhoso 

       X X X X X X X X X 

Destocamento e terraplanagem         X X  X X X X X X 

Acompanhamento X X X X X X X X X X X X 

Pendencia                 X X  X  X  

Relatório Parcial       X       X       X 

Relatório Final                        X 
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8. MEDIDAS MITIGADORAS 

8.1. Definição da Forma Mitigatórias, conforme IN 01/2016/SEUMA: 

 

Conforme aduz a Instrução Normativa 01 de 2016 - SEUMA, onde destaca as formas 

mitigatórias dos danos ambientais causados com a supressão de vegetação: 

I - Pagamento de compensação pecuniária ao Fundo de 
Defesa do Meio Ambiente - FUNDEMA, a título de 
indenização pelos danos causados ao Meio Ambiente; 
II - Recuperação de cobertura vegetal em áreas 
degradadas, com plano devidamente aprovado pela 
SEUMA; 
III - Plantio de árvores, conforme a tabela de cálculo 
constante Anexo Único. 

As medidas mitigatórias serão adicionadas, no prazo de 60 (sessenta) dias após a data 

da autorização, conforme descreve art. 9º, da IN SEUMA 05/2015: 

Art. 9º - As medidas mitigadoras deverão ser implantadas, 
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da 
autorização, ou de acordo com cronograma aprovado, 
mediante Termo de Compromisso firmado com a SEUMA 
ou com as Regionais. 
 

Seguindo a IN 01/2016 – SEUMA, o projeto optara pela forma de compensação III, que 

estabelece o plantio de árvores (Reposição Florestal), conforme anexo I, dessa IN. 

Com a geração do total de mudas necessárias para o plantio aprovada pela SEUMA, 

será realizado o início das atividades mitigatórias no período de 60 dias após a data de 

supressão. Todas as mudas serão adquiridas de terceiros. 

As mudas serão plantadas em área a definir. 

8.2. Reposição Florestal 

Conforme legislação ambiental vigente, Instrução Normativa SEUMA Nº 1, de 2006, 

Anexo I – referente aos cálculos do número de mudas para o plantio no caso e supressão vegetal, 

podemos quantificar o número mínimo de mudas que serão plantados de forma a atender 

integralmente a compensação ambiental. 

A tabela 8.1 apresenta os valores para as espécies nativas, totalizando uma 

compensatória mínima de 9 mudas. 

Tabela 8.1 - Cálculo de mudas para replantio (nativas). 

Origem Nome Popular < 10 10 |- 20 20 |- 30 >= 30 Total 

Nativa Pitombeira 0 0 1 0 1 

Novas mudas (plantar) 0 0 9 0 9 

 

Para as espécies exóticas, adotando o cálculo da IN supracitada, será necessário um 

total de 63 mudas. 
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Tabela 8.2 - Cálculo de mudas para replantio (exóticas). 

Origem Nome Popular < 10 10 |- 20 20 |- 30 30 |- 50 >50 Total 

Exótica 

Mamoeiro 0 3 0 0 0 3 

Castanhola 0 0 1 0 0 1 

Figueira 0 0 0 0 1 1 

Nim-indiano 6 9 2 0 0 17 

Total Árvores Desmatadas 6 12 3 0 1 22 

Novas mudas (plantar) 12 36 12 0 3 63 

 

De forma a atender integralmente a reposição florestal e as medidas mitigatórias 

exigidas, deverá ser plantado no mínimo o total de 72 novas mudas em toda área a ser definida.  

8.2.1 Aquisição de produção de mudas 

 

As mudas a serem utilizadas no plantio serão adquiridas em viveiros ou lojas 

especializadas do mercado varejista da região metropolitana de Fortaleza. Na seleção das 

mudas a serem adquiridas, é importante verificar a possível ocorrência de pragas e doenças, 

além do porte reto e robustez. Também, não devem ter seus ramos quebrados ou cascas 

rachadas, perfeitos focos de doenças.  

As folhas devem estar com aspecto firme, não murchas, indicando uma irrigação 

adequada ao seu desenvolvimento. As raízes deverão ocupar o solo do recipiente de modo 

denso e uniforme, mas sem enrolar nas paredes do mesmo, o que indicaria que a muda ficou 

tempo demais naquele recipiente. Quanto ao tamanho, sugere-se que a muda tenha no mínimo 

1,00 m a 2,00 m de altura. Isto representará economia nos tratos culturais, particularmente no 

que se refere a irrigação, uma vez que em pouco tempo elas já poderão dar sombra ao local. 

Após a compra, as mudas deverão ser transportadas em veículo fechado para 

evitar a desidratação e demais injúrias causadas pelo vento. Em caso de ausência de 

chuvas até o dia do plantio, as mudas poderão ser irrigadas a cada dois dias. 

8.2.2 Implantação da arborização 

 

O plantio de árvores ou arvoretas em vias públicas, passeios e áreas livres de uma 

maneira geral tornam-se, a cada dia, uma atividade rotineira, quer seja para a implantação da 

arborização ou para a substituição de indivíduos ou espécies. 

 Aspectos tais como época de plantio, abertura de covas, adubação, proteção e 

tutoramento devem ser ponderados quando do plantio. Mudas de porte adequado, quando bem 

plantadas são mais respeitadas pela comunidade e, consequentemente, maiores são as 

chances de se desenvolverem e se tornarem adultas. 

 Assim, esses vários pontos envolvidos no plantio de espécies arbóreas a serem 

utilizadas serão discutidos a seguir: 
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 Época – A melhor época para o plantio é o início do período chuvoso, variável para 

cada região. No entanto, quando se dispõe de equipamentos para irrigação, o plantio pode ser 

realizado em qualquer período do ano.  

Espaçamento – O espaçamento a ser adotado entre árvores nos canteiros das 

avenidas projetadas com largura não inferior a 02 (dois) metros, deverá ser de 10 metros entre 

plantas, devendo ser observado a distância mínima dos postes de iluminação pública e os 

recuos no final de cada canteiro. 

Conforme preconiza os Parágrafos 1º e 2º do Art. 575 , do Código de Obras e Posturas 

do Município de Fortaleza, que se referente as regras gerais a serem observadas na 

implantação da arborização dentro do município de Fortaleza, nos passeios e canteiros centrais 

terá a pavimentação interrompida de modo a deixar espaços livres para o plantio de árvores, 

que permitam inscrever um círculo de diâmetro igual a 0,70 m (setenta centímetros). A distância 

mínima entre o espaço mencionado anteriormente e a aresta externa dos meios-fios será de 

0,40 m (quarenta centímetros). O espaçamento das árvores nos passeios dependerá da 

espécie da planta a ser utilizada. As mudas a serem colocadas nas áreas livres serão plantadas 

de forma aleatória, sem obedecer a espaçamento definido, respeitando, no entanto, a 

quantidade mínima prevista no Art. 593 do Código de Obras e Posturas do Município de 

Fortaleza, que é de 20 mudas por hectare. 

A operação de plantio é formada de várias ações e constitui uma das etapas mais 

importantes para o sucesso do estabelecimento de florestas plantadas. O sistema de plantio 

mais adequado é o definido com base no objetivo do projeto e nos usos a que se destinarão 

(Silva & Ferreira, 2005). Para o caso deste Plano, o sistema consiste no plantio localizado e 

manual de mudas. Essa estratégia é a mais indicada. 

Caso necessário, se o solo estiver muito compactado, poderá ser realizado a aplicação 

de solo superficial (camada em torno de 5 cm de espessura), Horizonte A. Sua aplicação pode 

ser feita em área de qualquer tamanho e condição em um curto espaço de tempo (Embrapa, 

2010). 

Mudas adequadas para a implantação de uma arborização possuem altura em torno 

de 1,00 a 2,00 m. Dessa forma é previsível que o recipiente, no qual a muda está contida deve 

ter, também, um tamanho maior.  

A utilização das técnicas expostas nesse documento proporcionará mudas eretas e 

com maior índice de adaptação, fornecendo nutrientes necessários para as raízes, sendo essas 

técnicas: 

Coroamento - com uma enxada, será feito a limpeza ao redor da cova, deixando uma 

área de aproximadamente 60 cm de diâmetro, essa atividade proporciona o roçado da vegetação 

herbácea e ervas daninhas, que pode competir com as mudas em busca de luz, umidade e 

nutrientes; 
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Abertura da cova - será feito uma abertura de 40cm x 40cm x 40cm e misturando bem 

a terra para que ela fique solta, isto aumentará a penetração da raiz no solo. Solos muito 

compactos ou duros dificultam o desenvolvimento do sistema radicular da planta (Figura 8.1). 

Em locais onde as características físicas e químicas do solo são ruins, deve-se optar por um 

tamanho maior da cova, podendo alcançar está 1 x 1 x 1 m, possibilitando assim a incorporação 

de insumos que melhorem essas características.  

Plantio das mudas - o plantio foi realizado no início da estação chuvosa (dezembro a 

junho). Na atividade, deve-se retirar as mudas dos tubetes ou sacos plásticos, ficando atento 

para não destorroar, mantendo a terra em volta da raiz. Após colocar a muda na cova sem 

enterrar o “colo”, coloca-se terra ao redor. Com as duas mãos deve-se apertar levemente ao 

redor da muda enterrando apenas a raiz da muda, até a altura do colo (Figura 8.2).  

 

 
Figura 8.1 – Modelo de cova. 

Fonte: Adaptado do manual de Plantio IBF. 

 
Figura 8.2 – Modelo de Plantio. 

Fonte: Adaptado do manual de Plantio IBF. 

Fora das coroas deverá ser mantido a vegetação baixa, roçando e aproveitando o mato 

como cobertura morta. Deve-se deixar vivos árvores e arbustos que nascerem sozinhos, fazendo 

a limpeza em volta dos pés. Árvores já existentes no local serão mantidas, respeitando sempre 

que possível o espaçamento recomendado, será adotado as mesmas técnicas de coroamento e 

adubação.  

Evitando gastos com irrigação, as mudas poderão ser plantadas em solos úmidos e na 

época chuvosa, proporcionando umidade para o estabelecimento inicial. No caso de estiagem 

poderá ser realizado irrigação manual, mecanizada ou por gotejamento.  

Inicialmente será levado em consideração aspectos como a fertilidade do solo, 

topografia, recursos hídricos, entre outros fatores físicos e biológicos.  

Adubação - Não existe uma recomendação de adubação ideal para a arborização 

urbana, pois, tecnicamente, as adubações devem ser recomendadas após o conhecimento das 

exigências das espécies e a fertilidade do local de plantio.  
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Em locais de solo ácido é recomendável a aplicação de 200 g de calcário dolomítico 

por cova, acrescido de 200 g de NPK na fórmula 4-14-8. Para o preenchimento da cova deve-

se aproveitar 2/3 de t erra retida quando da abertura da mesma, acrescentando-se 1/3 de 

material orgânico, que pode ser esterco curtido, composto orgânico, húmus de minhoca etc. 

Deve-se atentar para o aproveitamento da terra superficial do local, deixando-se, como sobra 

a terra retida do fundo da cova.  

Área de Crescimento – Árvores ou palmeiras plantadas em vias públicas, normalmente, 

são circundadas por calçadas e ruas pavimentadas, que impedem a infiltração de água no solo. 

Por isto é importante que na execução da arborização, este aspecto seja considerado, deixando 

um espaço sem pavimentação, o qual é denominado de área de crescimento, para que ocorra 

a drenagem de águas pluviais e para que seja possível praticar a irrigação e adubações 

complementares, em caso de necessidade.  

Plantio Propriamente Dito – O plantio propriamente dito pode ser realizado em qualquer 

dia. No entanto, deve-se dar preferência para realizá-lo em dias nublados, com temperatura 

amena.  

Recipientes contendo as mudas, se não forem biodegradáveis, devem, 

obrigatoriamente, ser removidos antes do plantio, tomando-se o cuidado para que o torrão que 

contém a muda não se desintegre durante esta operação. Mudas plantadas com recipientes 

plásticos não se desenvolvem e chegam a morrer em alguns anos.  

Durante o plantio deve-se atentar para que o coleto da muda (região entre a parte aérea 

e a raiz) fique no mesmo nível do terreno, para evitar que as raízes fiquem expostas como o 

tempo ou que as mudas fiquem susceptíveis ao “afogamento do coleto”, seja no próprio 

momento do plantio ou em operações subsequentes de manutenção. Muitas espécies arbóreas 

não resistem ao afogamento de seus coletos e acabam morrendo.  

Para que o coleto não fique acima do nível do solo deve-se irrigar a cova durante um 

período de aproximadamente 10 dias antes do plantio para que ocorra um acamamento da 

terra. Se esta compactação da terra for muito grande, muitas vezes torna-se necessário 

completar o volume da cova, o qual é feito com o mesmo material utilizado anteriormente.   

Após a colocação da muda na cova, deve-se fazer uma pequena compactação do 

terreno em volta da mesma para evitar problemas de tombamento. Uma vez terminado o plantio 

procede-se a farta irrigação e, se possível, coloca-se uma cobertura morta que pode ser capim 

seco, em volta da muda, para que o local permaneça úmido por mais tempo.  

O replantio das mudas deverá ser feito sempre que for constatado no local sinais de 

decadência de alguma planta, decorrente de problemas ocorridos durante o transporte ou por 

ocasião do plantio.  

Tutoramento – É a operação que consiste na colocação de um tutor, no qual se prende 

a muda para que a mesma tenha um crescimento retilíneo, sem inclinação.  
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O tutor, normalmente é representado por uma estaca de bambu ou de madeira, sendo 

preferível a utilização de madeira, podendo ser peças roliças com diâmetro de 6 a 8 cm e 3 m 

de comprimento. Esta madeira deve sofrer tratamento com preservativos para aumentar sua 

vida útil, uma vez que em torno de 0,60 cm ficará enterrado no solo.  

O tutor deve ser fincado solidamente dentro da cova, antes do plantio, e a muda deve 

ser presa ao mesmo por meio de material que se degrade com o tempo, como por exemplo, 

barbante, sisal. O amarrio deve ser feito em dois ou três pontos ao longo do caule da muda e 

deve ter a forma de um oito.  

Gradis de Proteção - Quando ao término do plantio e do amarro das mudas ao tutor, 

muitas vezes torna-se necessária a instalação de gradis de proteção para diminuir ou mesmo 

evitar o vandalismo ou o ataque de animais. Mudas bem plantadas e com proteções laterais 

são mais respeitadas pela população e, consequentemente, têm maiores chances de 

sobrevivência e bom desenvolvimento.  

Irrigação – Após o plantio, a muda poderá ser irrigada abundantemente, podendo ser 

utilizado caminhões-pipa no cumprimento dessa etapa. No caso da realização do plantio no 

verão, essa tarefa deverá ser realizada pelo menos uma vez a cada dois dia, durante os 

primeiros meses após o plantio da muda, visando, assim, uma perfeita pega da mesma. Após 

esse período inicial, a irrigação das plantas deverá ser realizada três vezes por semana. Em 

caso de plantio no período chuvoso, será dispensado a irrigação. 

Em anexo segue plano de arborização, com todo detalhamento necessário para 

implementação da atividade. 

8.2.3 Manejo das espécies arbóreas 

O manejo do verde urbano deve ser planejado e conduzido por profissionais segundo 

normas e padrões técnicos.  

O controle fitossanitário, por exemplo, é um manejo necessário para a preservação da 

arborização urbana. Inicia-se com a adequada seleção de espécies resistentes ou tolerantes, 

com fenologia conhecida para não confundir com sintomas de pragas e doenças. Abscisões 

foliares, quedas de ramos, trocas de casca, exsudação de gomas ou resinas e diferenças na 

coloração da folhagem podem ser processos fisiológicos. O ideal é o controle preventivo e não 

o terapêutico, além do manejo integrado, iniciando-se com a escolha das espécies em função 

do local em que serão plantadas.  

O diagnóstico é fundamental no tratamento dos problemas da arborização urbana. 

Identificar a espécie do indivíduo arbóreo, as pragas e doenças inerentes à planta, bem como 

reconhecer os sintomas ou sinais da doença são ações fundamentais para o tratamento 

fitossanitário. As medidas de controle fitossanitário envolvem o conhecimento do ciclo biológico 

da planta, da praga e da doença, monitoramento, tomada de decisão, capacidade operacional 
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e autoridade para implementá-la, observando cuidadosamente o uso de defensivos e 

pesticidas.  

As podas também fazem parte do manejo das árvores. As formas de poda variam entre 

as espécies de acordo com a necessidade de cada indivíduo e finalidade dentro da cidade. As 

podas são divididas em: levantamento de copa, quando é preciso a retirada de galhos baixos, 

de brotações ou ramificações muito próximas da base ou que estejam atrapalhando o trânsito 

de pedestres e veículos ou escondendo sinalização do trânsito; rebaixamento de copa, quando 

há necessidade de retirada de galhos muito altos, que atrapalhem fiação ou edificações; 

equilíbrio de copa, quando a árvore apresenta crescimento desigual de galhos; poda de 

conformação, quando a necessidade é estética, e pode drástica, quando necessário, por motivo 

de enfermidades.  

Outro aspecto relevante no manejo da vegetação arbórea é o controle de ervas 

daninhas que são plantas que se desenvolvem espontaneamente, roubando espaço, luz, 

nutrientes e águas, das outras plantas, crescendo de forma muito rápida e agressiva, chegando 

mesmo a matar árvores já adultas, citando como exemplo a tiririca que é a pior de todas as 

ervas daninhas.  

Portanto, para controle dessas ervas invasoras é necessário, periodicamente, fazer a 

limpeza em volta das plantas (coroamento), podendo esse trabalho ser feito manualmente. 

8.2.4 Combate a Pragas 

Antes do plantio, aproximadamente 20 a 30 dias, poderá ser feito análise da área, 

possibilitando a identificação e eliminação/controle de formigueiros, cupinzeiros ou possíveis 

agentes daninhos.  

Os formigueiros, nem sempre visíveis, serão identificados através de trilhas, olheiros, 

resíduos, etc. Após a identificação dos formigueiros será classificado quanto ao gênero (Atta sp. 

– Saúva e Acromyrmex sp. - Quem-quem). Com a identificação devida da praga pode-se tomar 

medidas de controle adequada.  

A operação de monitoramento de pragas deverá ser repetida periodicamente, até o 

pleno desenvolvimento das mudas. 

Após a identificação do tipo de praga será escolhido o método mais viável, sendo eles: 

1- Método Mecânico: Consiste na utilização de medidas de controle que causem a distribuição 

direta dos insetos ou que impeçam seus danos através do uso de barreiras ou armadilhas; 

2- Método Etológico ou Comportamental: Baseia-se no estudo físico e comportamental dos 

insetos visando ao controle através do seu hábito ou comportamento; 

3- Método de resistência de Plantas a Insetos: Escolha de espécies com maior resistência; 

4- Método Cultural: emprego de práticas silviculturas, como a época certa do plantio, pode, 

preparo do solo, adubação e plantio direto; 
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5- Método Biológico: controle das pragas através dos seus inimigos naturais (parasitoides, 

predadores, patógenos e competidores). 

A utilização de agrotóxicos deverá ser feita apenas em último caso, proporcionando 

uma atividade mais limpa, diminuindo significativamente os danos causados ao meio. 

Caso técnicas de controle sem o uso de agrotóxico não apresentem um resultado 

satisfatório, deverá ser utilizado produtos disponíveis no mercado que garantam a eliminação ou 

o controle da praga, esse tipo de ação só será executado em última instancia, com o 

monitoramento e orientações de um profissional habilitado.  

8.2.5 Estratégia de Prevenção Contra Incêndios 

O clima de zona tropical quente e semiárido onde fatores como a baixa precipitação 

média anual, temperatura média anual alta e meses secos no período de maio a dezembro, 

deixam a área extremamente susceptível a incêndios, aliado a forma de intervenção na 

vegetação que poderão servir como combustível, assim como a serapilheira deixada para 

decomposição sobre o solo. Outro risco potencial para ocorrência de incêndios é a proximidades 

dos grandes centros urbanos.  

O objetivo da estratégia é diminuir a probabilidade da ocorrência de incêndios na área 

e evitar a penetração de incêndios externos, e caso ocorram, servir de planejamento para 

promover o combate ao mesmo. A estratégia se baseia nos seguintes passos: 

• Não será permitido o uso do fogo em hipótese alguma na limpeza dos aceiros. 

Também poderá ser promovidos treinamentos aos trabalhadores para o combate a incêndios 

florestais, assim como nos meses mais críticos de seca, será articulada uma estrutura de 

combate a incêndios florestais; e 

• Utilização do horizonte A e material vegetal oriundos da supressão vegetal serão 

distribuídos sobre o solo, visando sua futura incorporação, facilitando o aumento da matéria 

orgânica e diminuindo a incidência dos raios solares diretamente sobre o solo. Este procedimento 

pode favorecer a ocorrência de incêndios. Neste caso a vigilância sobre a área deverá ser 

aumentada, principalmente nos meses mais secos.  

8.2.6 Orientações e Observações 

Na fase de instalação, suprindo a necessidade mínima, poderão ser disponibilizados 

técnicos habilitados, gerenciando e orientando todos os profissionais presente na ação. A equipe 

técnica deverá conter no mínimo os seguintes profissionais:  

• Profissionais de nível técnico ou superior com experiência na área de plantios florestais. 
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8.3. Plano De Controle Ambiental 

 

Para atenuação dos impactos gerados com a atividade de plantio, serão adotadas as 

seguintes medidas de controle: 

• Medidas de proteção para funcionários e terceiros, por meio da utilização de EPI’s, 

delimitação da área (infraestrutura de apoio, a partir da implantação de barreiras 

artificiais entre a área a ser revegetada e a área de tráfego da região) para evitar 

acidentes e minimizar a exposição dos colaboradores e da população do local;  

• Controle da emissão de ruídos pelos veículos utilizados para movimentação de terra por 

meio da regulagem periódica dos mesmos, mantendo-os sempre em boa condição de 

operacionalidade;  

• Durante a fase de implantação embora temporárias e reversíveis, os impactos 

relacionados com a emissão de poeira poderão ser minimizados pela adoção de 

métodos construtivos adequados, tais como aspersão constante de águas nas vias de 

serviços, água oriunda do sistema hídricos ou abastecimento público, com encanação 

próxima a área; 

• Realizar palestras para os trabalhadores diretamente envolvidos na execução, 

enfatizando a importância da conservação da flora na região; 

• Realizar palestras para a população diretamente afetada sobre a importância da 

conservação da flora na região (sugerido); 

• Restringir os desmatamentos nas faixas de domínio;  

• Redução da velocidade de circulação; e 

• Sinais indicadores de áreas de maior proteção/cuidado. 

A Tabela 8.3  abaixo, indica todos os impactos nas fases do plantio das mudas com suas 

respectivas medidas de controle.   

Tabela 8.3 - Impactos ambientais decorrentes da compensação e medidas de controle. 

Impactos Medidas de controle 

Movimentação de terras, máquinas e 
equipamentos 

Utilização de infraestrutura de apoio, a partir 
da implantação de barreiras artificiais para 

evitar acidentes e minimizar a exposição dos 
colaboradores e da população local. 

Geração de ruídos 
Regulagem periódica dos veículos utilizados, 

e manutenção de boa condição de 
operacionalidade. 

Emissão de poeira 
Adoção de métodos construtivos, tais como 
aspersão constante de águas nas vias de 

serviços. 

Atropelamento de indivíduos da fauna 
silvestre 

Redução da velocidade de circulação. 
Sinais indicadores de áreas de maior 

proteção/cuidado. 
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Impactos Medidas de controle 

Risco de Incêndios 

Todo o lixo degradável gerado na obra 
deverá ser adequadamente disposto, 

adotando-se procedimentos que evitem 
possibilidade de incêndios. Implantar 

campanhas de esclarecimento aos usuários 
para evitar eventos iniciadores de incêndios 

(p.ex.: pontas de cigarros). 

Alteração nos Hábitos da Fauna 

Evitar implantação de canteiros próximos a 
área reflorestada. Evitar desmatamentos nas 

formações ciliares. Controlar a entrada de 
pessoal da obra nas áreas em recuperação. 

Formação de Ambientes Propícios ao 
Desenvolvimento de Vetores 

Utilização de pesticidas, fungicidas e 
herbicidas para o controle de pragas e 

propagadores de doenças. 

Aumento da pressão sobre os Recursos 
vegetais 

Adoção de programas de esclarecimentos 
junto aos servidores envolvidos na obra e a 

população no entorno da área. 

Interferências com a Qualidade das Águas 
Superficiais e Subterrâneas 

Utilização em quantidade adequadas dos 
produtos químicos aplicados durante o 

plantio. 

8.4. Cronograma 

As atividades serão iniciadas após a aprovação e autorização do detentor, segue 

abaixo cronograma de execução das atividades. Visitas técnicas proporcionarão uma análise 

rigorosa da área, podendo levantar diversos pontos para a escolha da mesma.  

Tabela 8.4 - Cronograma Físico das Atividades. 

 Cronograma das Atividades de Implementação, Manutenção e Monitoramento 

ano/trimestre 
2020 2021 2022 

1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 

Aquisição das mudas   X X  X    X 

Limpeza do Terreno, Coroamento   X  X X    X 

Preparo das covas   X  X X    X 

Combate a pragas   X X X X  X  X 

Plantio    X       

Adubação orgânica     X X    X 

Reposição de mudas mortas     X X    X 

Manutenção     X X  X  X 

Aceiros     X   X   

Relatório de monitoramento     X  X  X  

 

A manutenção e o monitoramento consistem na execução de etapas já descritas 

anteriormente, de forma temporal, como roçagem, capinas e coroamento, combate a formiga, 

adubação de cobertura, sintomas de deficiência nutricional, dentre outras, ao longo de um 

período de dois anos após o plantio, para que se tenha uma efetiva recuperação ambiental da 

área.    
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9.  Condigo Florestal (APP, Áreas de Uso Restritos, etc.) 

Sendo considerada umas das melhores legislações ambientais do mundo, a legislação 

ambiental brasileira na realizada é bastante complexa. Para a adequação da atividade no projeto 

em questão, foi feito um estudo detalhado, podendo ser destacados alguns pontos da nossa 

legislação, sendo eles descritos abaixo.  

A área de influência está inserida em zona urbana definido mediante lei municipal, não 

existindo a necessidade de Reserva Legal e da obrigatoriedade da realização do CAR – Cadastro 

Ambiental Rural.  

Como base hidrográfica para o mapeamento das Áreas de Preservação Permanente 

(APP’s), foi utilizado dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), imagens 

áreas do software Google Earth Pro e analise in loco.  

O projeto não conta com recursos hídricos. Enquadrando-se no Artigo 4º, Seção I, 

Capitulo II da LEI Nº 12.651/2012, do novo Código Florestal, que considera áreas de APP’s em 

zonas rurais ou urbanas. Essas áreas são protegidas nos termos dos artigos 4º, 5º e 6.º da Lei 

Federal nº 12.651/12, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar 

os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de 

fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das populações humanas. 

Nos termos do art. art. 4º da Lei nº 4.771 de 1965, relata que não será permitida a 

supressão de vegetação ou intervenção na área de preservação permanente, exceto nos casos 

de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto, devidamente caracterizados e 

motivados em procedimento administrativo próprio, quando não existir alternativa técnica e 

locacional ao projeto proposto.  
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10. PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS – PGRS  

Esse plano tem como objetivo capacitar os técnicos e colaboradores do empreendedor, 

definindo a sistemática para o gerenciamento de resíduos gerados no canteiro de obra, no 

atendimento da resolução nº 307/02 do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA e 

demais dispositivos legais do município através de aplicação de rotinas para o gerenciamento 

de resíduos, contemplando as etapas de caracterização, triagem, acondicionamento, transporte, 

destinação final e monitoramento. 

Os Resíduos da construção civil são os provenientes de construções, reformas, reparos 

e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de 

terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, 

colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, 

vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, 

caliça ou metralha;  

São considerados geradores as pessoas, físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, 

responsáveis por atividades ou empreendimentos que gerem os resíduos definidos nesta 

Resolução. Os Transportadores são as pessoas, físicas ou jurídicas, encarregadas da coleta e 

do transporte dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de destinação. 

O Gerenciamento de resíduos é o sistema de gestão que visa reduzir, reutilizar ou 

reciclar resíduos, incluindo planejamento, responsabilidades, práticas, procedimentos e recursos 

para desenvolver e implementar as ações necessárias ao cumprimento das etapas previstas em 

programas e planos; 

A caracterização e a previsão da quantidade de resíduos gerados durante a execução 

de obras de engenharia civil executadas nos trabalhos a ser desenvolvido no projeto são 

referentes a quantidades de resíduos gerados, na fase de implantação da infra-estrutura urbana. 

A triagem dos resíduos é feita preferencialmente nos locais de geração, e de acordo 

com as etapas de execução e tipos de resíduos gerados, visando segregação do material que 

será transportado até as áreas de acondicionamento temporário para posterior remoção do 

canteiro de obra. São observados aspectos relacionados com os fluxos de materiais, com 

adequada sinalização dos locais de circulação e acondicionamento dos resíduos. Questões 

relacionadas à saúde e segurança dos trabalhadores também são consideradas. 

No projeto, são considerados apenas Resíduos Classe A, que serão triados e 

acondicionados inicialmente em pilhas próximas aos locais de geração onde são executados os 

serviços, e posteriormente transportados, para os containeres destinados aos resíduos classe A, 

onde permanecem acondicionados até serem transportados para uma usina de reciclagem de 

resíduos da construção civil ou outro destino licenciado pela Prefeitura de Fortaleza para receber 

esta classe de resíduo. 

A limpeza e poda de algumas árvores pode apresentar Resíduos da Classe B. As 

madeiras são dispostas inicialmente nas áreas de acondicionamento temporário, nos dispositivos 
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de acondicionamento destinados à madeira, que estão devidamente distribuídas nos locais 

geradores, onde serão posteriormente transportadas para um local de recebimento através de 

empresa cadastrada, conforme PGRS em anexo. 

Não haverá Resíduos da Classe C ou Resíduos da Classe D. 

Os dispositivos de coleta recomendados para uso pela obra é a Caçamba estacionária, 

representada por um recipiente confeccionado com chapas metálicas reforçadas e com 

capacidade para armazenagem em torno de 4,5 m3. A fabricação deste dispositivo deve atender 

às normas determinadas pela ABNT. 

Para sinalizar os dispositivos serão utilizados adesivos tamanhos A4 nas bombonas e 

placas 0,50 X 0,50 nos contêineres estacionários, quando for o caso. As cores e tonalidades 

seguirão o padrão da Resolução CONAMA 275/01 e utilizarão o modelo sugerido para a 

identificação de materiais na coleta seletiva, conforme apresentado na Figura 10.1. 

O transporte dos resíduos da obra até seu destino deverá ser feito por empresas 

credenciadas na EMLURB – Empresa Municipal de Limpeza Urbana e Cadastradas na SEMAM 

– Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Controle Urbano. 

Excetuando-se os de Classe B, os quais deverão comprovar junto à empresa o 

respectivo destino. 

 

Figura 10.1 - Modelo de Sinalização de Resíduos 

As empresas responsáveis pelo transporte, deverão destinar os resíduos apenas para 

os locais licenciados e autorizados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Controle 

Urbano – SEMAM, para receber cada classe de resíduo. O transportador deverá preencher um 

Controle de Transporte dos Resíduos – CTR, que identifica a empresa e a obra geradora dos 

resíduos, a própria empresa transportadora, e o destinatário. O CTR deve ser devolvido, 
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devidamente preenchido para o gerador dos resíduos, que deverá mantê-lo como registro do 

correto transporte e destinação dos seus resíduos. 

Quanto mais seletiva for à coleta na fonte geradora, menor será a necessidade de 

triagem posterior, com menor tempo de permanência dos resíduos na área do Projeto. 

Resíduos contendo altos teores de celulose deverão ser retirados no menor prazo 

possível da área, como forma de evitar-se a instalação e a proliferação de colônias de cupins, 

nefastos a área. 

A destinação das diversas classes dos resíduos deve obedecer ao disposto na 

Resolução 307/02 do CONAMA. Procedendo-se ainda, à destinação final dos resíduos somente 

para áreas licenciadas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Controle Urbano – SEMAM, 

para tais fins. Deverá ainda, ser critério para escolha do local de destinação, a adequação às 

normas técnicas específicas para implantação e operação de tais áreas. 

No caso de resíduos, tais como, classe B, ao serem doados devem ter suas 

quantidades e destino devidamente registrados através do Controle de Transporte dos Resíduos 

– CTR. Que devidamente preenchido é o registro da correta destinação dos resíduos gerados 

no canteiro de obra. 

Os relatórios com as quantidades de resíduos gerados deverão ser enviados, cada 

mês, à Secretaria de Meio Ambiente e Controle e Urbano - SEMAM. 

10.1. Resíduos da Supressão  

 

Todo material gerado com a supressão das árvores, horizonte A do solo (expurgo), 

folhas e galhadas, serão encaminhados aos pontos de recebimento do município, registrado 

através do CTR, em anexo PGRS. 
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11.  ESPÉCIES AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO 

De acordo com a Instrução Normativa Nº 6, de 23 de setembro de 2008 (MMA), 

revogada pela Portaria nº 443/2014, que lista as espécies da flora brasileira ameaçadas de 

extinção, classificando por categorias conforme mostra o artigo abaixo: 

Art. 2o As espécies constantes da Lista classificadas 
nas categorias Extintas na Natureza (EW), 
Criticamente em Perigo (CR), Em Perigo (EN) e 
Vulnerável (VU) ficam protegidas de modo integral, 
incluindo a proibição de coleta, corte, transporte, 
armazenamento, manejo, beneficiamento e 
comercialização, dentre outras. 

No levantamento realizado não foi constatada nenhuma das espécies presente na 

referida lista.  
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12.  UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

A partir do cruzamento do memorial descritivo do projeto e as bases oficiais disponíveis, 

não foi identificada nenhuma unidade de conservação existente na sua área de inserção. 
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13. CONCLUSÃO 

 

Como diagnóstico deste estudo, e de acordo com as normas, resoluções e leis 

vigentes, concluímos que: 

1- a área em estudo está localizada em zoneamento urbano, com todo seu perímetro 

consolidado, com presença de infraestruturas e interferência direta, não se enquadrando como 

remanescentes de vegetação nativa, conforme novo código florestal (lei 12.651, de 25 de maio 

de 2012) e IN 01 de 2006 - SEUMA;  

2- serão gerados aproximadamente um volume lenhoso de 9,83 m3/ha, usando-se o índice 

de 1,5 como fator de conversão de metro cúbico (m3) em estéreo (st) para espécies florestais, 

tem-se, desta forma, um valor de volume empilhado de 14,75 st/ha, com área basal de 3,949 

m2/ha.  

3- será suprimido em toda a área aproximadamente 23 árvores (exóticas e nativas), sendo 

necessário o plantio de 72 mudas, atendendo assim as medidas mitigatórias propostas; e 

4- Espécies, possivelmente plantadas anteriormente, serão suprimidas sem nenhum dano 

ao meio, o respectivo volume gerado será encaminhado para área cadastrada, conforme PGRS.  
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14. CONSIDERAÇÕE FINAIS 

 

Desta forma podemos dizer, com base no presente estudo, que a supressão é viável.  

Ao cumprimento da regularização ambiental venho apresenta o Plano de Manejo de 

Flora a SEUMA com objetivo de quantificar a composição florística, estrutura e distribuição da 

vegetação das espécies supracitadas, fazendo com que essa Secretaria tome conhecimento da 

situação vegetacional da área. O estudo facilitará no manejo da área, possíveis projeto a 

instalação e ações ambientais na localidade. 

Com a conclusão deste estudo, o engenheiro florestal responsável e equipe, assinará 

abaixo, assumindo toda a responsabilidade sobre o que aqui está escrito. 
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ANEXO I – LEVANTAMENTO DA FLORA 

 

LEVANTAMENTO DA FLORA TRECHOS 1 E 2 

ID NOME CIENTIFICO Família NOME POPULAR ORIGEM MANEJO 
COORDENADAS (UTM) ALTURA  

DA ÁRVORE 
(M) 

DAP 
 (CM) 

*ÁREA  
 (M²) 

PORTE COMPENSATÓRIA SITUAÇÃO 
LATITUDE LONGITUDE 

1 Carica papaya Caricaceae Mamoeiro Exótica Corte 549174 9588341 5 0,38 1,00 Médio Reposição 
Interfere no projeto 
executivo - Parte D 

2 Carica papaya Caricaceae Mamoeiro Exótica Corte 549174 9588340 4,5 0,32 1,00 Médio Reposição 
Interfere no projeto 
executivo - Parte D 

3 Carica papaya Caricaceae Mamoeiro Exótica Corte 549174 9588338 6 0,32 1,00 Médio Reposição 
Interfere no projeto 
executivo - Parte D 

4 Azadirachta indica Meliaceae Nim-indiano Exótica Corte 549176 9588316 3,5 0,4 6,00 Pequeno Reposição 
Supressão prevista em 
projeto de demolição 

5 Azadirachta indica Meliaceae Nim-indiano Exótica Corte 549177 9588312 6 0,65 16,00 Médio Reposição 
Supressão prevista em 
projeto de demolição 

6 Azadirachta indica Meliaceae Nim-indiano Exótica Corte 549168 9588317 4 0,65 6,00 Pequeno Reposição 
Interfere no projeto 
executivo - Parte D 

7 Azadirachta indica Meliaceae Nim-indiano Exótica Corte 549176 9588235 2 0,15 2,00 Pequeno Reposição 
Interfere no projeto 
executivo - Parte D 

8 Azadirachta indica Meliaceae Nim-indiano Exótica Corte 549177 9588231 2,5 0,25 4,00 Pequeno Reposição 
Interfere no projeto 
executivo - Parte D 

9 Azadirachta indica Meliaceae Nim-indiano Exótica Corte 549186 9588233 4,5 0,35 9,00 Médio Reposição 
Interfere no projeto 
executivo - Parte D 

10 Azadirachta indica Meliaceae Nim-indiano Exótica Corte 549186 9588230 4 0,4 12,00 Pequeno Reposição 
Interfere no projeto 
executivo - Parte D 

11 Azadirachta indica Meliaceae Nim-indiano Exótica Corte 549177 9588225 3 0,35 2,00 Pequeno Reposição 
Interfere no projeto 
executivo - Parte D 

12 Azadirachta indica Meliaceae Nim-indiano Exótica Corte 549186 9588226 2 0,1 2,00 Pequeno Reposição 
Interfere no projeto 

paisagístico - Parte D 

13 Azadirachta indica Meliaceae Nim-indiano Exótica Corte 549187 9588224 2 0,15 1,00 Pequeno Reposição 
Interfere no projeto 

paisagístico - Parte D 

14 Azadirachta indica Meliaceae Nim-indiano Exótica Corte 549187 9588221 2,5 0,15 4,00 Pequeno Reposição 
Interfere no projeto 

paisagístico - Parte D 

15 Azadirachta indica Meliaceae Nim-indiano Exótica Corte 549188 9588208 2 0,2 2,00 Pequeno Reposição 
Interfere no projeto 

paisagístico - Parte D 

16 Talisia sculenta Sapindaceae Pitombeira Nativa Corte 549191 9588196 9 0,8 76,00 Médio Reposição 
Interfere no projeto 

paisagístico - Parte D 

17 Ficus carica Moraceae Figueira Exótica Corte 549191 9588193 20 2,4 40,00 Médio Reposição 
Interfere no projeto 

paisagístico - Parte D 

18 Terminalia catappa Combretaceae Castanhola Exótica Corte 549193 9588190 8 0,7 16,00 Médio Reposição 
Interfere no projeto 

paisagístico - Parte D 

19 Azadirachta indica Meliaceae Nim-indiano Exótica Corte 549180 9588202 3 0,45 6,00 Pequeno Reposição 
Supressão prevista em 
projeto de demolição 

20 Azadirachta indica Meliaceae Nim-indiano Exótica Corte 549180 9588204 3,5 0,4 4,00 Pequeno Reposição 
Supressão prevista em 
projeto de demolição 

21 Azadirachta indica Meliaceae Nim-indiano Exótica Corte 549179 9588208 3,5 0,5 9,00 Pequeno Reposição 
Supressão prevista em 
projeto de demolição 

22 Azadirachta indica Meliaceae Nim-indiano Exótica Corte 549179 9588215 4,5 0,55 9,00 Médio Reposição 
Supressão prevista em 
projeto de demolição 
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LEVANTAMENTO DA FLORA TRECHOS 1 E 2 

ID NOME CIENTIFICO Família NOME POPULAR ORIGEM MANEJO 
COORDENADAS (UTM) ALTURA  

DA ÁRVORE 
(M) 

DAP 
 (CM) 

*ÁREA  
 (M²) 

PORTE COMPENSATÓRIA SITUAÇÃO 
LATITUDE LONGITUDE 

23 Azadirachta indica Meliaceae Nim-indiano Exótica Corte 549178 9588219 4 0,35 6,00 Pequeno Reposição 
Supressão prevista em 
projeto de demolição 
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ANEXO II – ESTRUTURA DIAMÉTRICA ESPÉCIE 

 

RELAÇÃO DAS SIGLAS USADAS 

 

N: Número de indivíduos AB: Área Basal  

VE: Volume Empilhado DA: Densidade Absoluta (n/ha) 

ABPH: Área Basal no Peito multiplicado pela Altura DoA: Dominância Absoluta (AB/ha) 

VC: Volume cilíndrico VR: Volume Real 

HT: Altura  

 

Nome Comum N AB DA DoA VR VE ABPH Média HT 

Mamoeiro 3 0,028 15,091 0,14 0,1288 0,1932 0,1431 5,17 

Castanhola 1 0,039 5,03 0,196 0,2807 0,4211 0,3119 8 

Figueira 1 0,458 5,03 2,305 8,2496 12,3745 9,1663 20 

Nim-indiano 17 0,209 85,513 1,052 0,762 1,143 0,8467 3,32 

Pitombeira 1 0,051 5,03 0,256 0,4124 0,6186 0,4582 9 

*** Total 23 0,785 115,694 3,949 9,8335 14,7503 10,9262  

*** Média 4,6 0,157 23,139 0,79 1,9667 2,9501 2,1852  

*** Desv. Padrão 6,99 0,184 35,139 0,925 3,5201 5,2801 3,9112  
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ANEXO III – ESTRUTURA DIAMÉTRICA TRECHOS 

 

RELAÇÃO DAS SIGLAS USADAS 

 

N: Número de indivíduos AB: Área Basal  

VE: Volume Empilhado DA: Densidade Absoluta (n/ha) 

ABPH: Área Basal no Peito multiplicado pela Altura DoA: Dominância Absoluta (AB/ha) 

VC: Volume cilíndrico VR: Volume Real 

HT: Altura  

Trecho N AB DA DoA VR VE ABPH Média HT 

2 23 0,785 115,694 3,949 9,8335 14,7503 10,9262 4,74 
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ANEXO IV – FICHA DE CAMPO DO INVENTÁRIO 100% 

 

RELAÇÃO DAS SIGLAS USADAS 

 

Nº: Número da árvore 

DAP: Diâmetro na Altura do Peito 

H: Altura Total da Árvore 

Volume: m3 

 

N°  Fuste Nome Comum CAP DAP H Volume 

1 1 Mamoeiro 38 12,1 5 0,0517 

2 1 Mamoeiro 32 10,19 4,5 0,033 

3 1 Mamoeiro 32 10,19 6 0,044 

4 1 Nim-indiano 40 12,73 3,5 0,0401 

5 1 Nim-indiano 65 20,69 6 0,1816 

6 1 Nim-indiano 65 20,69 4 0,121 

7 1 Nim-indiano 15 4,77 2 0,0032 

8 1 Nim-indiano 25 7,96 2,5 0,0112 

9 1 Nim-indiano 35 11,14 4,5 0,0395 

10 1 Nim-indiano 40 12,73 4 0,0458 

11 1 Nim-indiano 35 11,14 3 0,0263 

12 1 Nim-indiano 10 3,18 2 0,0014 

13 1 Nim-indiano 15 4,77 2 0,0032 

14 1 Nim-indiano 15 4,77 2,5 0,004 

15 1 Nim-indiano 20 6,37 2 0,0057 

16 1 Pitombeira 80 25,46 9 0,4124 

17 1 Figueira 240 76,39 20 8,2496 

18 1 Castanhola 70 22,28 8 0,2807 

19 1 Nim-indiano 45 14,32 3 0,0435 

20 1 Nim-indiano 40 12,73 3,5 0,0401 

21 1 Nim-indiano 50 15,92 3,5 0,0627 

22 1 Nim-indiano 55 17,51 4,5 0,0975 

23 1 Nim-indiano 35 11,14 4 0,0351 
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ANEXO V – PROJETO PAISAGÍSTICO, TRECHO 1 E 2 
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ANEXO VI – RELATÓRIO FOTOGRAFICO, EXEMPLARES PLANTAS AMOSTRADAS 

TRECHO II 
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ANEXO VII –FICHA DE CAMPO PARA REGISTRO DOS ESPÉCIMES RESGATADOS 

 

FICHA DE REGISTRO DE RESGATE DE ESPÉCIMES DA FAUNA SILVESTRE  

 

Parque Raquel de Queiroz, Trecho 2. 

Data: (dd/mm/aa):  Hora 24h (hh:mm):  Ficha nº:  

Espécie/nome comum:  Certeza de Identificação:  

Definitiva ( ) Provável ( ) Possível ( )  

Descrição do estado do 

animal:  

 

Nº Indivíduos ( )  Nº Adultos ( ) Machos ( ) 

Fêmeas ( ) Nº Filhotes ( ) 

OBS: 

 

Localização em relação à faixa do projeto:  

Na Faixa ( ) Próxima à Faixa ( )  

Coordenadas ou Localização em relação às 

torres:  

 

Descrição do ambiente:  

 

 

Outras Observações:  

 

 

 

 

Fotografia n°:  

 

 

 

 

  



 

 
 

    

101 

 
 

MF – Manejo de Flora 
Parque Raquel de Queiroz, Trecho 2.  

ANEXO VIII – CADASTRO TÉCNICO MUNICIPAL, SEUMA 
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ANEXO IX – ART 
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ANEXO X – TERMO DE REFERÊNCIA PADRÃO PARA MANEJO DE FLORA 
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ANEXO XI – CURRICULUM VITAE 
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